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41ª VARA CRIMINAL COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0164679-34.2008.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de SERGIO LIMA PINTO, ROBERTO ARARUNA DE OLIVEIRA JUNIOR e RODRIGO VALENTINO DE AREAL, qualificados nos autos, como incurso nas penas do artigo 316, caput, do Código Penal. Narra a peça inicial que: ´No dia 17 de março de 2008, ma Avenida Silvino Montenegro, nº 01, 3º andar, na Praça Mauá, nesta cidade, os denunciados, consciente e voluntariamente, em comunhão de desígnio e ações entre si, exigiram para si, diretamente e em razão de suas funções na Polícia Civil, vantagem indevida de HECTOR ALEJANDRO CASTRO. Consta do incluso procedimento que, no dia do fato, Sérgio, Roberto e Rodrigo, a partir de notícias de supostas irregularidades, foram ao escritório da vítima, oportunidade em que arrecadaram documentos e produtos cosméticos comercializados pela empresa e Hector, sem que possuíssem mandado de busca e apreensão ou a autoridade policial tivesse conhecimento de tal diligência. Em seguida, os três policiais levaram a vítima e o material arrecadado para a sede da DRCCSP, localizada na Pça. Mauá, local em que passaram a amedrontar a vítima dizendo-lhe que seria preso, e que a pena pelo crime cometido era alta. Após toda encenação, os policiais exigiram de Hector a quantia de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) para que não fosse preso em flagrante nem respondesse a inquérito policial. Depois de horas de ´negociações´ ficou acertado o valor da propina em R$26.000,00 (vinte e seis mil reais), sendo que R$3.000,00 (três mil reais) teria que ser pagos no ato, com uma entrada, o que foi feito. Também ficou acertado que Hector retornaria no dia seguinte e entregaria o restante do dinheiro na sala do policial Sérgio Lima Pinto. Ocorre que o lesado e seu advogado procuraram a Corregedoria de Polícia e relataram o ocorrido, sendo-lhes determinado que procedessem normalmente no dia seguinte, mas que dificultassem a negociação para possibilitar a ação do órgão correcional. No dia seguinte, a vítima e seu advogado retornaram à sede policial, se dirigindo {à sala do policial Sérgio Lima Pinto, onde este o esperava acompanhado dos outros dois denunciados, quando então disseram não ter conseguido todo o dinheiro. Entretanto, para receberem o dinheiro à vista os policias baixaram o valor para R$15.000,00 (quinze mil reais), sendo que o policial Rodrigo ficou manteve Hector acautelado na sala, enquanto Sérgio Lima Pinto e Roberto Araruna de Oliveira Júnior acompanharam o advogado Cláudio até o escritório da empresa, onde supostamente o sócio efetuaria o pagamento do valor anteriormente acordado. Em frente ao prédio do escritório, o Delegado de Polícia Marcelo F. Rodrigues abordou o policial Roberto Araruna, convidando-o a comparecer na sede da Corregedoria para prestar esclarecimentos. Nesse momento, o policial Sérgio Lima tomou rumo ignorado, abandonando a viatura da DRCCSP aberta no meio da rua e levando consigo as chaves. A referida conduta deu causa ao reboque da viatura até a COINPOL pela Guarda Municipal.(...)´, fls. 02/02c. Exordial instruída pelo inquérito policial do qual constam as principais peças: portaria, 02/03; RO e aditamento, fls. 04/05 e 139; termo de declaração, fls. 07/10, 14/15, 22/34, 75/80, 113, 119/126 e 132/133; auto de reconhecimento de pessoa, fls. 13; cópias de cédulas de dinheiro, fls. 17/18; auto de apreensão, fls. 35/40; BMP, fls. 41/46; cópia IP nº 085/08 da DRCCSP, fls. 59/71; auto de entrega, fls. 73/74. Recebimento da denúncia em 03/07/2008, fls. 144. Defesa preliminar dos réus, fls. 167/172 (Roberto), 173/178 (Rodrigo) e 257/260 (Sérgio). FAC, fls. 234/236 (Rodrigo), 237/240 (Sérgio) e 241/244 (Roberto). Citação dos réus, fls. 254/v (Sérgio). AIJ prova oral acusação e interrogatório dos réus, fls. 399/421, 465/471, 503/516 e 776/784CD. Carta precatória com oitiva de testemunha, fls. 725/729. Alegações finais do MP pela condenação, fls. 786/792. Alegações finais da defesa do réu Roberto, arguida preliminar de nulidade do depoimento da testemunha Cláudio e subsidiariamente, pela absolvição do acusado, fls. 796/823. Alegações finais defesa do réu Rodrigo pela absolvição, fls. 824/842. Alegações finais defesa do réu Sérgio pela absolvição, fls. 843/859. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de imputação pela prática da conduta descrita no artigo 316, caput, do Código Penal, narrativa fática na peça de denúncia. Superada a preliminar de nulidade da prova oral arguida pela defesa do acusado Roberto Areal, no que tange ao depoimento da testemunha de acusação Cláudio D'Ávila. A uma, por não ter sido aceita pelo Parquet, tampouco deferido pelo juízo a assistência de acusação, exigência dos art. 272 e art. 273 do CPP. A duas, por expressa manifestação do Ministério Público em insistir na oitiva de Cláudio e Hector, arrolados desde a peça de denúncia, assentada de fls. 503/504. No mérito, autoria e materialidade que se extrai do contexto probatório formado com as provas produzidas em juízo, sob o crivo dos princípios do contraditório e ampla defesa. Em especial a prova oral, corroborada pelos termos de declarações colhidos em fase inquisitorial. A consumação do referido delito se dá com a mera prática do ato de exigir vantagem em razão do exercício da função, independente da obtenção da indevida vantagem. A testemunha MARCELO FERNANDES RODRIGUES, delegado de polícia, narrou em juízo ´(..) que o fato denunciado é verdadeiro, que na ocasião se encontrava e ainda se encontra lotado na Corregedoria de Polícia Civil, ocupante do cargo de SubCorregedor; que no dia do fato por volta de 18:00 horas recebeu telefonema de um advogado de nome Cláudio, o qual alegava estar falando da cidade de Porto Alegre e que teria sido procurado por um estrangeiro de nome Pablo; que Pablo teria dito que um parente seu, salvo engano seu irmão, encontrava-se indevidamente detido no prédio da Polinter; que o nome do então detido era Alejandro; que policiais negociavam a liberação de Alejandro, se encontrando acautelado no local deste o início da tarde daquele dia, logo após o horário de almoço, aproximadamente; que o advogado Cláudio teria dito que Alejandro comerciava produtos cosméticos no Centro do Rio de Janeiro, mantinha um escritório como se fosse de representação no Centro; que havia alguns vendedores destes produtos; que em razão de suposta na comercialização dos produtos, deu-se a ´detenção´ de Alejandro; que o advogado Cláudio disse que estaria se encaminhando para esta cidade juntamente com Pablo, no vôo das 19:00 horas, com previsão de chegada para as 21:00 horas; que então o depoente solicitou que sua equipe esperasse no Aeroporto pela chegada do advogado e seu cliente; que por volta de 22:00 horas chegou no Gabinete da Corregedoria o advogado Cláudio, acompanhado de Pablo e Alejandro; que em conversa informal, Alejandro noticiou ao depoente que teria sido liberado pelos réus no início daquela noite; que Alejandro confirmou todo o relato feito pelo advogado Cláudio com relação a sua detenção pelos réus; que esclareceu que no início da tarde teriam chegado em seu escritório, sob a alegação de que atendiam a uma denúncia acerca de irregularidades; que após checarem documentação do escritório de Alejandro, estes policiais chamaram os réus ora presentes; que logo depois os policiais ora acusados compareceram no escritório e arrecadaram materiais e por fim conduziram Alejandro à DRCCSP, estabelecida no prédio da Polinter; que os réus disseram para Alejandro que ele estaria cometendo uma irregularidade, que seria preso e que a fiança era alta; que os acusados teriam pedido valor de R$50.000,00 para liberação de Alejandro; que com o passar do tempo o valor da liberação diminuiu para R$25.000,00; que neste decurso de tempo a vítima teria dado a entender, que teria sido pressionada e ocorrido ´uma negociação´; que Alejandro seria liberado mediante o pagamento de R$6.000,00, bem como pagamento de valor residual em parcelas até completar R$25.000,00; que Alejandro alegou que somente teria a quantia de R$3.000,00 o que foi aceito pelos réus e sob a promessa da vítima de que pagaria a outra metade (R$3.000,00) no dia seguinte, por volta de 14:00 horas, no mesmo local da DRCCSP, no prédio da Polinter; que nesta mesma noite que o depoente esteve com vítima e demais testemunhas, tomou por termo o depoimento de Alejandro, de seu irmão Pablo e do advogado Cláudio; que o depoente pessoalmente somente colheu formalmente o depoimento de Pablo, mas informalmente, ouviu o depoimento dos demais; que Alejandro teria feito descrição de cada um dos réus e mediante apresentação de fotografias pelo depoente, a vítima reconheceu cada um dos acusados; que as fotografias pertenciam ao banco de dados da Polícia Civil, já que se tratavam de integrantes da Corporação; que a vítima teria esclarecido que o policial Lima trajava roupa social com gravata e portava um laptop, o qual foi utilizado para fazer algumas consultas, no próprio escritório da vítima; que o policial Lima aparentava ser o chefe da equipe dos demais policiais; que com fim de fazer configurar o exaurimento da conduta delitiva, o depoente combinou com o advogado, com a vítima Alejandro e com Pablo, para que os três comparecessem no horário e local combinado pela equipe do policial Lima, efetivando a entrega dos R$3.000,00 faltantes; que no dia seguinte, o advogado Cláudio compareceu sozinho na Delegacia da Saúde Pública para saber o que havia contra Alejandro, já que até aquele momento o advogado não se dirigira aquela especializada, uma vez que na noite anterior, conforme acima relatado, esteve com o depoente na Corregedoria; que conforme narrativa do advogado Cláudio, no primeiro contato que teve pela manhã na delegacia especializada, nada souberam informar; que logo em seguida ligou novamente para o depoente e disse que teria conversado com o policial Lima, tendo este informado que já havia outro advogado assistindo Alejandro, salvo engano, de nome Maurílio; que o advogado Cláudio teria dito ao depoente ´acho que estão querendo me tirar do caso´; que numa terceira ligação o advogado Cláudio relatou ao depoente que outro advogado, sócio de Maurílio, teria comparecido no escritório de Alejandro para pegar uma encomenda; que o Alejandro se encontrava no escritório naquele momento e como não foi esclarecido o que seria a encomenda não houve entrega de nenhum objeto; que parece que Alejandro foi assistido por Maurílio uma única vez no dia dos fatos, mas o depoente não sabe esclarecer se Alejandro efetivamente constituiu o referido patrono; que ainda na parte da manhã o depoente pediu para que o advogado Cláudio, Alejandro e Pablo retornassem para a Corregedoria, fins de aguardar o horário combinado com os réus; que Alejandro estava de posse do valor de R$500,00 em espécie, notas que foram xerocopiadas na Corregedoria de Polícia; que então ficou combinado pelo depoente de que Alejandro na companhia de Cláudio levaria os R$500,00 e entregariam ao policial Lima assim que este solicitasse a quantia de R$3.000,00 combinada; que depois de 10 minutos a Corregedoria entraria na Delegacia de Saúde Pública e faria uma inspeção; que o depoente montou uma operação e para o prédio da Polinter, local da especializada, se deslocou pessoalmente e acompanhado de dois outros delegados e vários inspetores e agentes da CGU (Corregedoria Geral Unificada) e ficaram aguardando a chegada dos réus; que Cláudio e Alejandro entraram na delegacia no horário combinado, 14:00 horas; que depois de 10 minutos e de forma subseqüente, com o passar do tempo, o advogado Cláudio fez algumas ligações pedindo para que o depoente e sua equipe aguardassem; que aproximadamente depois de uma hora, o advogado Cláudio fez uma outra ligação dizendo que os policiais não tinham aceitado a quantia de R$500,00 e que queriam encerrar o caso naquele momento; que para isso iriam para o escritório de Alejandro, onde lá se encontrava Pablo, sendo que este pagaria um valor, não revelado, para o encerramento do caso; que Cláudio teria dito que estava indo para o escritório de Alejandro com dois dos réus, sendo um deles o policial Lima e numa viatura ostensiva da delegacia especializada; que o terceiro policial acusado teria permanecido na Delegacia de Saúde Pública com Alejandro; que o depoente deslocou-se para o escritório de Alejandro, na Av. Presidente Vargas, juntamente com o oficial de cartório Silvio Cunha e dois inspetores; que nesse ínterim o advogado efetuava ligações para Silvio Cunha, como se fosse Pablo; que o depoente e os demais policiais permaneceram aguardando no corredor do andar do escritório de Alejandro, momento em que o advogado Cláudio ligou dizendo que se encontrava na portaria acompanhado de um policial, solicitando que o depoente e sua equipe descessem; que toda a comunicação feita através de Silvio Cunha tinha por simulação diálogo entre o advogado Cláudio e Pablo, fins de dispersar a atenção dos réus; que quando o depoente chegou na portaria o advogado Cláudio se encontrava ao lado do policial Roberto Araruna; que o depoente aproximou-se, se identificou e mediante solicitação, o réu Roberto também se identificou como policial; que indagado pelo depoente, respondeu o policial Roberto que ali estava por conta de uma investigação; que o policial Roberto esclareceu que a investigação estaria dentro da viatura com um colega seu e ainda acrescentou que se deslocara para aquele prédio, fins de procurar uma pessoa de nome Pablo; que o réu Roberto fez menção de que pegaria o celular para fazer uma ligação, o que foi impedido pelo depoente, até porque Alejandro se encontrava naquele momento no interior da Delegacia Especializada de Saúde Pública; que então o depoente deslocou-se na companhia do réu Roberto e do advogado Cláudio para o local onde a viatura estaria estacionada; que encontraram a viatura parada na esquina da Rua Presidente Vargas com Rua Uruguaiana, aberta e sem nenhuma pessoa no seu interior; que o oficial Silvio Cunha que se encontrava próximo a viatura relatou que quando o depoente e os demais acompanhantes se aproximaram da viatura, presenciou um homem sair de forma apressada, atravessando a rua (Rua Uruguaiana); que o referido homem estaria próximo a viatura e saiu apressado quando percebeu a aproximação do depoente e demais acompanhantes; que indagado ao policial Roberto, este respondeu que o outro policial que estaria na viatura seria o policial Lima; que indagado sobre onde estaria o policial Lima, o réu Roberto disse que não sabia; que a pedido do depoente fez ligações do celular para Lima por cerca de 4 vezes e nenhuma das chamadas foram atendidas; que o depoente indagou do advogado Cláudio, na frente do policial Roberto, o que teria sido acertado, respondendo aquele que se eles pagassem R$15.000,00 dariam fim a investigação e liberariam Alejandro; que o deslocamento para o escritório de Alejandro, seria com fim de pegar a quantia de R$15.000,00; que naquele momento o policial Roberto negou tudo; que o oficial Silvio achou dentro da viatura a investigação referente a Alejandro; que tratava-se de um RO e outros documentos, salvo engano, uma apreensão; que nenhum destes documentos estavam assinados pelo Delegado de Polícia; que então o depoente fez ligação para o delegado titular da especializada, Dr. Marcos Cipriano; que relatou os fatos e o Dr. Marcos Cipriano disse que desconhecia a investigação e não tinha autorizado a mesma; que isso tudo se deu na esquina da Av. Presidente Vargas com Rua Uruguaiana, onde permaneceram por cerca de 30 minutos; que durante este período de tempo o policial Lima não retornou; que contatou a Guarda Municipal para rebocar a viatura, bem como contatou os demais da equipe para que acompanhassem Alejandro até a Corregedoria da Polícia Civil; que o policial Rodrigo, o qual se encontrava ´acautelando´ Alejandro, também foi encaminhado para a Corregedoria de Polícia; que o material que havia sido arrecadado pelos réus no escritório de Alejandro no dia anterior, se encontrava todo acautelado na sede da Delegacia de Saúde Pública; que este material foi apreendido e levado para a Corregedoria de Polícia; que neste dia a delegada de plantão na Corregedoria adotou todas as providências e o depoente, bem como os demais permaneceram no local até tarde da noite, por volta de 20:30 horas; que o Delegado Marcos Cipriano também compareceu na Corregedoria e até o final deste dia o policial Lima não compareceu nem na Corregedoria nem na Delegacia Especializada; que foi instaurada Sindicância e Inquérito Policial pela Delegada de plantão; que o tempo inteiro o policial Roberto manteve argumento inicial de que se encontrava fazendo uma investigação e lá estaria no escritório da Presidente Vargas a procura de Pablo; que sobre o fato ora denunciado o depoente não teve qualquer diálogo com os demais acusados, policiais Rodrigo e Lima (...) que os demais delegados que participaram da operação foram os Drs. Leonardo Tumiati e Alexandre Sena; que salvo engano, Alejandro foi ouvido formalmente pelo Delegado Tumiati; que na Presidente Vargas estavam com o depoente além do oficial Silvio Cunha, os policiais Luiz Otávio e Torres (...) que a negociação do valor de R$50.000,00 pelos réus com Alejandro; que não se recorda se Alejandro fez menção de que teria sido algemado em algum momento; que não sabe informar se é comum o uso de algemas em prisões efetuadas pela DRCCSP; que no dia 17/03/2008 não se deu nenhuma diligência da Corregedoria da Polícia Civil na sede da DRCCSP com o objetivo de verificar a suposta detenção levada ao conhecimento do depoente através de ligação do advogado Cláudio; que na própria noite do dia 17/03 quando Alejandro compareceu na Corregedoria de Polícia frente ao depoente, dissera que teria sido assistido pelo advogado Maurílio antes, o qual compareceu na DRCCSP; que o depoente, conforme acima relatado, se recorda que Alejandro teria lhe apresentado um cartão do referido advogado, porém não se lembra se naquela noite ou no dia seguinte; que na noite do dia 17/03, Alejandro fez reconhecimento por fotografia dos 3 policiais acusados; que o depoente não se recorda se Alejandro teria feito reconhecimento de outros policiais; que o reconhecimento formal por fotografia foi presidido pelo Delegado Tumiati; que o depoente em nenhum momento falou ao telefone com algum dos réus e desconhece que algum outro policial tenha mantido contato com os acusados por telefone; que o depoente não ingressou na sede da DRCCSP, mas acredita que o material que lá foi arrecadado se encontrava foi formalizado por Auto de Apreensão não assinado pelo Delegado; que não sabe dizer de que forma se encontrava acondicionado o material quando apreendido pela Corregedoria de Polícia; que não pode afirmar, mas acredita que Alejandro se encontrava na sede da especializada no momento em que o depoente determinou o deslocamento deste para a Corregedoria de Polícia, após sua saída da Avenida Presidente Vargas; que salvo engano, o Dr. Tumiati se deslocou para a sede da DRCCSP com o fim de acompanhar Alejandro e o policial Rodrigo para a Corregedoria; que o oficial Silvio Cunha disse ao depoente que não tem condições de afirmar de que o acusado Sérgio Lima seria o indivíduo que saíra apressadamente quando da aproximação da equipe do depoente na Av. Presidente Vargas; que o oficial Silvio Cunha nunca tinha visto a pessoa do policial Lima; que a viatura se encontrava com as portas destrancadas, porém fechadas; que o depoente não se recorda se as janelas estavam abertas; que o depoente não verificou se todas as portas estavam destrancadas; que pela Corregedoria não foi determinada nenhuma diligência com o fim de verificar se o policial Lima estaria na sede da DRCCSP; que para o depoente a equipe estava convencida de que o policial Lima teria fugido; que como dito anteriormente, o depoente entrou em contato com o titular da especializada, Dr. Cipriano, tendo este informado que o policial Lima não teria retornado para a sede da DRCCSP; que esta informação foi obtida pelo depoente a noite na Corregedoria por volta de 19:00 ou 20:00 horas, aproximadamente; que não sabe informar se o Dr. Cipriano foi à Corregedoria juntamente com o Dr. Tumiati no dia 18/03; que acredita que o telefone do policial Roberto foi apreendido por determinação da Delegada de plantão na Corregedoria; que no primeiro momento que encontrou o policial Roberto na companhia do advogado Cláudio na portaria do prédio da Av. Presidente Vargas, após identificação de todos e no momento que o policial Roberto fez menção de usar o celular, o depoente o impediu tomando posse do aparelho; que somente após indagar sobre onde estaria o policial Lima e determinando que o policial fizesse ligação com o fim de localizá-lo, devolveu-lhe o aparelho; que o depoente não se recorda se a arrecadação do aparelho celular foi feita definitivamente por ele ou se por outro policial da equipe; que não sabe informar o destino dado ao material arrecadado supostamente de forma indevida pelos acusados e que se encontravam na sede da especializada; que salvo engano, o Registro de Ocorrência do referido material teria sido aquele encontrado no interior da viatura da especializada; que não sabe informar se a ocorrência feita pelos acusados gerou Inquérito Policial da especializada; que a Corregedoria de Polícia não providenciou nenhuma diligência com o fim de apurar eventual crime cometido por Alejandro, já que não se tratava de atribuição daquele Órgão; que inclusive o depoente esclareceu, após indagação de Alejandro, de que se tratavam de dois casos distintos, eventual prática de crime contra a saúde pública praticado eventualmente Alejandro e outro eventualmente praticado pelos ora denunciados; que eventual prática de crime contra a saúde pública seria apurada pela especializada (...)que o depoente desconhece alguma outra informação relevante ao fato ora denunciado que tenha passada pelo advogado Cláudio, Alejandro, Pablo, bem como pelo Delegado Cipriano; que não tem como informar quais os policiais estariam na sede da especializada no dia 18/03, quando lá esteve aguardando contato com o advogado Cláudio; que no momento se manteve o tempo inteiro em via pública e não ingressou no prédio da especializada; que a Corregedoria não buscou saber quais os policiais que estariam na escala do dia 18/03 junto a DRCCSP; que confirma a simulação de diálogo feita entre o advogado Cláudio e o oficial Silvio Cunha, fazendo este se passar por Pablo, conforme acima relatado; que a escolha da pessoa de Pablo seria em razão de que este teria se comprometido em entregar a quantia de R$15.000,00 aos réus para encerramento do caso e liberação de Alejandro; que tendo em vista que o escritório de Alejandro se encontrava fechado, no momento que o depoente aguardava a chegada do advogado Cláudio no corredor, após o telefonema deste, não restou-lhe outra alternativa senão descer; que o fato novo da entrega dos R$15.000,00 pedido pelos policiais, após recusa dos R$500,00 ofertados na especializada, tratou-se de fato novo; que então o depoente teve que reformular sua estratégia, vindo a deslocar-se para o local ajustado para o recebimento de R$15.000,00 pelos policiais ora acusados; que o depoente não sabia se o valor de R$15.000,00 não existia; que apesar do escritório de Alejandro se encontrar fechado no momento em que o depoente lá chegou, não sabe esclarecer se havia alguma pessoa no interior do imóvel; que o depoente não sabe informar onde se encontrava Pablo naquele momento; que no momento em que o oficial Silvio Cunha viu uma pessoa se afastando apressadamente da viatura acredita que tenha ocorrido por volta das 16:00 horas; que a viatura se encontrava parada na esquina da Av. Presidente Vargas com Rua Uruguaiana, sendo que mais para a Rua Uruguaiana; que não reparou se no local havia uma faixa de pedestres próxima; que não se recorda se algum outro policial da especializada, além do acusado Rodrigo, encaminhou-se para a Corregedoria de Polícia naquele dia 18/03; que o Delegado Marco Cipriano compareceu na Corregedoria também naquele dia, porém não sabe informar se junto com o policial Rodrigo; que salvo engano, o policial Rodrigo chegou na Corregedoria antes do Delegado Cipriano; que não sabe estimar quanto tempo depois o Dr. Cipriano chegou na Corregedoria após a chegada do policial Rodrigo, até porque atendeu o Delegado em outra sala; que antes dos fatos o depoente não conhecia nenhum dos acusados e nada tem contra nenhum deles; que na Polícia Civil do RJ é possível a providência de diligências por policiais e posterior ratificação por Autoridade competente, a qual conhece e autoriza previamente o ato; que tão somente a Autoridade Policial ratifica e leva a termo formal o que autorizara antes; que no caso dos autos, o depoente falou com o delegado titular da especializada, Dr. Marcos Cipriano, o qual lhe relatou que desconhecia e não autorizara a apreensão realizada pelos acusados (...) que o RO e demais documentos da especializada encontrados dentro da viatura não deveriam ser posteriormente inutilizados, tal como rasgados ou destruídos de alguma forma; que o tipo do RO feito pela especializada é elaborado em cinco vias e para um policial extraviar será necessário que aconteça o extravio de todas as vias; que no jargão da polícia quando um mau policial diz que vai ´rasgar´ um RO, efetivamente não destruíra o documento, mas sim dará outro destino, por exemplo, sugerindo ao Delegado a suspensão da investigação por falta de elementos; que os dois destinados que podem ser sugeridos pelo policial é a instauração de uma VPI (verificação da procedência da informação) ou a instauração de um Inquérito; que a VPI não é encaminhada ao Ministério Público; que a maioria das informações/sugestões feitas por policiais investigadores são acolhidas pela Autoridade competente; que o que se encontrava documentado no RO da DRCCSP era uma apreensão de mercadoria (...)', fls. 402/410 (destaquei). Neste contexto, o policial civil SILVIO CUNHA PATROCÍNIO afirmou ´(...) que o fato denunciado é verdadeiro; que por conta da ocorrência passou a conhecer a pessoa do acusado Roberto; que nunca viu a pessoa dos demais acusados, ora presentes nesta audiência, assim como Roberto; que no dia 17/03 se encontrava na Corregedoria, pronto para ir embora, por volta de 18:00 horas, momento em que a Dra. Elizabeth pediu para que aguardasse, por conta de uma ocorrência que estava em andamento, sem esclarecer o objeto; que passado algum tempo foi determinado que se deslocasse para o Aeroporto do Galeão fins de receber um advogado que vinha de Porto Alegre, cujo nome não se recorda, e mais uma pessoa acompanhando o advogado; que foi lhe passado o número do vôo e o traje das referidas pessoas, salvo engano; que esta informação foi passada para o depoente por volta das 19:00 horas; que o depoente reuniu outros dois policiais e saíram em seguida para o Aeroporto e chegaram ao Aeroporto por volta das 20:30 horas; que o vôo atrasou bastante e as pessoas esperadas chegaram por volta de 21:30; que depois veio a saber que a pessoa que acompanhava o advogado era irmão da vítima; que no caminho o advogado veio conversando, oportunidade em que o depoente veio a saber o ocorrido; que salvo engano o irmão da vítima e recordando pela denúncia, chama-se Pablo; que soube pela conversa do advogado que seu irmão Alejandro estaria no prédio da Polinter, na sede de uma Delegacia Especializada; que havia uma notícia na Corregedoria que o fato envolvia irregularidades de alguns policiais e por conversa do advogado entendeu que se tratava de prisão ilegal da vítima; que o advogado vinha atrás da viatura descaracterizada da Corregedoria, onde também estava o depoente na parte da frente; que nesta viatura estavam além do depoente e do advogado, estavam Pablo e os policiais Fernando e Luiz Otávio; que ao longo do trajeto o advogado soube pelo telefone que Alejandro havia sido liberado; que depois disso o depoente foi para a Corregedoria, porém não se recorda se antes avisou a Autoridade Policial sobre a liberação da vítima, através de telefone; que na Corregedoria ficou o depoente e, salvo engano, também o advogado; que seguiram com a viatura os outros dois policiais e Pablo, fins de buscar Alejandro; que depois todos permaneceram num gabinete da Corregedoria, não se lembra o depoente especificamente com qual Autoridade Policial, formalizando o ato; que o depoente não participou de qualquer formalização destes atos, neste dia, pelo que se recorda; que não sabe informar o horário que teria sido liberado, acredita que deve ter sido por volta de 00:00 horas; que no dia seguinte retornou para a Corregedoria na parte da manhã, bem cedo, acredita que por volta das 08:00 horas; que foi chamado pelo Dr. Marcelo, o qual lhe informou que haveria uma operação naquele dia, que ficasse de sobre aviso; que o delegado Marcelo explicou ao depoente o fato do dia anterior que uma pessoa teria permanecido detido indevidamente numa especializada no prédio da Polinter; que não se recorda se naquele momento foi revelada qual seria a delegacia especializada; que a vítima teria dado uma parte em dinheiro para ser liberada e que o restante da quantia seria dada no dia seguinte; que o depoente esclarece que presenciou a chegada de Alejandro na noite do dia 17/03, após ter sido buscado na viatura pelos policiais Fernando e Luiz Otávio; que indagado do depoente se sabia se Alejandro teria oferecido algum dinheiro para os policiais ou se os policiais teria pedido algum dinheiro, o depoente que Alejandro chegou na Corregedoria apavoradíssimo; que pelo jeito apavorado que chegou Alejandro não teria dado espontaneamente nenhum dinheiro, vale dizer, não teria oferecido dinheiro a policiais; que Alejandro não se dirigia ao depoente nem aos outros policiais que se encontravam na sala do SI (Setor de Investigação), local onde permanecem os policiais que estão de sobre aviso; que quando Alejandro chegou na Corregedoria trazido pelos policiais Fernando e Luiz Otávio, foi diretamente levado para a sala do SI; que ato contínuo foi encaminhado para a Autoridade Policial que se encontrava presente; que normalmente as pessoas que chegam a SI conversam com os policiais, até para descontrair, porque as vezes são vítimas de agressão ou outros crimes; que o depoente só se recorda da fisionomia de Alejandro e de seu apavoramento enquanto esteve na sala do SI; que Alejandro permaneceu no local por cerca de 10 minutos aproximadamente, até ser chamado pela Autoridade competente; que não se recorda de valores mencionados pelo Dr. Marcelo quando este, na manhã de 18/03, comunicou ao depoente da operação que se deflagraria; que a operação inicial seria no próprio prédio da Polinter, pelo que foi passado ao depoente; que também foi necessário o reconhecimento do local onde se estabelecia o escritório da vítima, na hipótese de extensão da operação; que então, em cumprimento a determinação do Dr. Marcelo, o depoente foi ao local fazer reconhecimento, na companhia da policial Eliane; que o local onde se situava o escritório da vítima era na Avenida Presidente Vargas, quase esquina com a Rua Uruguaiana, porém não se recorda o número nem o andar; que adentraram no prédio e também na sala, tudo isso na parte da manhã do dia 18/03; que o advogado da vítima, bem como o irmão desta, Sr. Pablo, e também a vítima Alejandro sabiam da operação e do reconhecimento; que retornou para a Corregedoria e ficou estabelecido que a operação seria na Polinter; que em geral uma operação da Corregedoria se dá de forma partilhada, cada parte feita por equipes de policiais distintas, fins de evitar vazamento de informação; que o depoente atuou mais na parte operacional; que permaneceu do lado de fora do prédio da Polinter, juntamente com o Dr. Marcelo, o policial Torres e salvo engano, o policial Luiz Otávio; que eram 4 policiais na viatura da Corregedoria, conforme retro mencionado, mas também havia outros policiais, da Corregedoria Geral Unificada (CGU) e da Corregedoria Interna da Polícia Civil; que isso deve ter acontecido por volta de 14:00 horas; que o advogado iria entregar o restante do valor na sede da especializada, no prédio da Polinter; que o advogado se encontrava acompanhado da vítima ou do irmão desta, não se recorda; que a equipe do depoente era de apoio a uma outra equipe que iria subir e adentrar na sede da especializada, fins de efetuar abordagem para exaurimento do crime; que durante esta espera foram feitas várias ligações para a equipe policial do depoente; que não sabe se o advogado fazia contato com as outras equipes; que o depoente não se recorda se o advogado fazia contato por telefone com os demais integrantes da equipe, já que todos portam telefone funcional, cujo número foi fornecido ao referido advogado; que se recorda da noticia, não sabe se pelo seu telefone ou informado por outro policial da equipe, de que os policiais acusados não teriam aceitado a quantia em dinheiro, já que não teriam levado tudo, e que estariam indo para o escritório da Presidente Vargas, com o fim de receber o restante do dinheiro; que o depoente não se recorda de nenhum dos valores envolvendo dinheiro; que a equipe do depoente deslocou-se para a Presidente Vargas e foi a equipe policial que lá chegou em primeiro; que no meio do caminho tiveram notícia de que somente o advogado se deslocara para o escritório da Presidente Vargas e Pablo ou Alejandro teria ficado no prédio da Polinter, não sabendo se com algum dos acusados; que o advogado teria ido para o escritório da Presidente Vargas com um ou dois dos policiais denunciados, não teria especificado quantos ou quem seriam; que quando tiveram a notícia que o Dr. Marcelo determinou que o restante das equipes retornasse para o prédio da Polinter, uma vez que lá tinha ficado um dos argentinos, Alejandro ou Pablo; que a equipe do depoente ao chegar no prédio da Presidente Vargas, subiram para o andar do escritório; que permaneceram na escada do corredor aguardando a chegado do advogado e do policial que o estaria acompanhando; que depois chegou uma comunicação para a equipe de que o advogado estaria na portaria com o policial e que não subiriam; que então a equipe desceu parte pela escada, parte pelo elevador; que o depoente caminhava na portaria logo após o Dr. Marcelo, o qual foi o primeiro a abordar o advogado que se encontrava junto com o policial Roberto, presente nesta audiência; que o depoente passou direto pelo Delegado Marcelo que fazia a abordagem para localizar a viatura da especializada; que logo que saiu pode verificar que a viatura se encontrava parada na Rua Uruguaiana, esquina com a Presidente Vargas; que neste momento, o depoente estava na companhia do policial Luiz Otávio; que quando chegou na viatura verificou que não havia ninguém no seu interior; que da portaria dava para ver a viatura, porém não era possível ver se havia alguém no seu interior, o que foi constatado somente quando se aproximou do veículo; que o depoente não saiu das proximidades da viatura, com o fito de aguardar a chegada de algum outro policial; que em seguida chegou o delegado, acompanhado dos demais integrantes da equipe e trazendo também o advogado e o policial Roberto; que após determinação do Delegado, o depoente abriu a viatura, cujas portas não estavam trancadas, somente fechadas; que não se recorda se os vidros da viatura estavam fechados; que com certeza a porta do motorista da viatura estava destrancada, não sabe dizer com relação as demais; que o depoente fez revista no veículo e foi encontrada uma pasta com alguns documentos da delegacia; que o depoente não ouviu conversa travada quando da abordagem do Delegado junto ao policial Roberto e o advogado que se encontravam na portaria do prédio da Presidente Vargas; que numa pasta, salvo engano, estava no quebra-sol ou no porta-luvas da viatura, haviam documentos correspondentes a um disque-denúncia, um convite, um BDT (boletim diário de trânsito) e outros que não se recorda; que antes de fazer a vistoria na viatura o próprio policial Roberto informou que no seu interior havia documentos de uma investigação da especializada que foram entregues ao Delegado; que ali ficaram esperando por 30 a 40 minutos a chegada de outro policial, que teria ido para a Presidente Vargas juntamente com o policial Roberto; que decorrido este período de tempo o outro policial não apareceu; que então a equipe solicitou à Guarda Municipal um reboque para levar a viatura; que a viatura estava sem chave e que o policial Roberto disse que estaria com o outro policial que o acompanhava naquele local; que o outro acompanhante seria o policial Lima, salvo engano; que o policial Torres ficou no local aguardando o reboque ou o policial que não apareceu retornar com as chaves; que o depoente rumou com os demais da equipe para a Corregedoria, bem como o policial Roberto e o advogado; que chegou na Corregedoria o depoente permaneceu na sala do SI e a Autoridade competente apreciou o fato, cuja formalização não foi acompanhada pelo depoente; que dos telefonemas recebidos pelo depoente durante a operação na Presidente Vargas, feitos pelo advogado, somente ouvia o que este dizia e nada falava, conforme orientação da Autoridade competente para todas as equipes; que o advogado inventava mil histórias para simular diálogo com outra pessoa, fins de levar a crer aos que estivessem próximos a ele que não mantinha contato com a Corregedoria; que numa das vezes o depoente até entendeu o advogado chamá-lo por nome de mulher (...)que quando estava mais próximo da viatura, 20 ou 30 metros aproximadamente, viu uma pessoa saindo apressada e que parecia estar próximo da viatura, talvez encostado, na frente ou atrás; que poderia estar correndo para pegar um ônibus; que não viu a fisionomia desta pessoa e por isto não pode identificá-lo, sequer como um dos acusados presentes nesta audiência; que chegou a comentar este fato como o Dr. Marcelo (...)que de acordo com o comentário ouvidos pelo depoente quando saía com as pessoas que foi determinado receber no Aeroporto, não sabe dizer quem teria negociado com os acusados; que não ouviu nenhum tipo de comentário no sentido de que Alejandro teria sido algemado ou posto em alguma cela quando detido pelos acusados; que não ouviu nenhum tipo de comentário do próprio Alejandro de que este teria ficado preso ou detido; que não ouviu comentário de que no dia 17/03, de que Alejandro estaria sendo assistido por algum advogado quando da atuação dos policiais da especializada; que quando a equipe do depoente se encontrava em efetiva operação tudo era coordenado pela Autoridade Policial, Dr. Marcelo; que na maioria das operações que envolve vítima efetuando entrega de dinheiro em espécie, é retirada cópia de parte do dinheiro, fins de confirmar a numeração da moeda; que é muito normal fazer isto e no caso concreto o depoente acredita que tenha acontecido, porém não se recorda quem teria tirado as cópias ou quem fez a determinação neste sentido; que o depoente e a equipe esperavam no corredor do escritório da Presidente Vargas fato que poderia ser a chegada do advogado acompanhado de alguma outra pessoa, que poderia ser um policial, um informante, já que numa operação policial se espera tudo; que também poderia se esperar a entrega do dinheiro então prometida e que motivou o deslocamento para aquele local; que após notícia de que não haveria subida do advogado com a outra pessoa, a Autoridade Policial determinou que a equipe descesse para a portaria; que tem 20 anos como policial; que a Autoridade Policial, no caso o Dr. Marcelo, o tempo inteiro coordenava a equipe do depoente e de acordo com a evolução dos fatos; que no momento que o policial acusado resolveu que não ia mais subir no escritório e que receberia o dinheiro ali na portaria, o Delegado Marcelo mudou sua diretriz e determinou que a equipe descesse para a portaria; que em nenhum momento o advogado que se encontrava com o policial Roberto determinou ou conduziu a equipe do depoente; que pelo que o depoente se recorda, em nenhum momento negociou algo com o policial Lima ou algum dos outros policiais denunciados; que foi o advogado que acompanhava o policial Roberto, que através de telefone noticiou que este não iria mais subir e que receberia o dinheiro ali na portaria; que já trabalhou em delegacia distrital e em especializada; que não trabalhou em delegacia legal, exceto com a COINPOL, Corregedoria que é especializada; que já fez e investigações a partir de denúncia anônima; que de acordo com o entendimento do depoente, se um policial estiver numa delegacia especializada e receber uma denúncia anônima de um crime, estando o Delegado ausente no momento, caberá ao policial comunicar a ocorrência ao Delegado por telefone; que seria a conduta adota pelo depoente; que não conseguindo contato com o Delegado, caberia fazer a comunicação a uma Supervisora do dia; que no prédio da Polinter também é possível contatar qualquer Autoridade Policial de qualquer uma das delegacias especializadas daquele prédio; que o depoente sabe o que é um BMP, se trata de boletim de missão policial, documento própria para fazer uma diligência; que o depoente é policial oficial de cartório e por isto não sabe dizer se Autoridade Policial competente assina um BMP em branco (...)que quando chegaram no andar do escritório da Presidente Vargas a porta se encontrava fechada ao longo do período que ali permaneceram no corredor e escada, porém não sabe dizer se havia alguém no interior da sala; que não se recorda se havia alguma placa na porta da sala, identificando a atividade comercial da vítima; que quando foi feito o reconhecimento no escritório da Presidente Vargas na manhã do dia 18/03 pelo depoente e sua colega policial Eliane, havia alguém no escritório que os recebeu, porém não se recorda quem seria; que no momento que viu alguém apressadamente se afastar da viatura, não pode precisar o horário, mas acredita que tenha sido no horário entre 15:00 e 16:00 horas; que após a chegada na Corregedoria, ao final da operação no dia 18/03, o depoente permaneceu na sala do SI; que na referida sala circularam diversas pessoas e por isso não sabe dizer quem mais teria chegado além de sua equipe, do advogado e do policial Roberto; que não se recorda da chegada do policial Rodrigo e do delegado Cipriano na Corregedoria (...)que no momento em que acontecia a operação, Alejandro ou Pablo, um desses dois teria ficado na sede da especializada enquanto o advogado de lá saiu, com um ou dois dos denunciados para a Presidente Vargas; que o depoente não viu e não sabe dizer aonde ficou o outro argentino, já que não subiu na especializada, podendo até ter ficado os dois no local; que depois que é confeccionado um RO, pelo que o depoente sabe, ele pode ser cancelado, mas não destruído, rasgado ou inutilizado (...)´, fls. 411/418(destaquei). A testemunha de acusação, policial civil JOSÉ ROBERTO ALVES DE ARAÚJO, narrou em juízo ´(...)que o fato denunciado é verdadeiro; que já conhecia de vista os denunciados; que o depoente conta com 22 anos de polícia; que na época do fato se encontrava lotado na 1ªDP, Centro da Cidade; que foi recebido na distrital um telefonema anônimo denunciando a venda de produtos numa sala estabelecida na Avenida Presidente Vargas; que a denúncia mencionava produtos ilícitos, sem registros, entorpecentes; que as vezes o ´denunciante´ por conta de um ´achismo´, exagera no teor da denúncia noticiada; que o depoente se dirigiu ao local com outros dois policiais civis, Maurício Lario e Paulo Cesar Índio, já que dentro da circunscrição da 1ªDP; que era uma segunda-feira e lá chegando haviam várias pessoas aparentando se tratar de candidatos, atendendo a um eventual anúncio de jornal, portando currículo; que havia um burburinho de pessoas conversando no corredor e certamente já a atenção dos vizinhos ou do denunciante; que depois veio a descobrir que se tratavam de salas interligadas, já que a sala que atendia aos candidatos encontrava-se com a porta entreaberta e com uma pessoa recebendo; que a sala vizinha a esta, que era o foco da denúncia, se encontrava fechada vindo o depoente a bater na porta; que foi atendido por um homem, cujo nome não se recorda, mas falava português com forte sotaque espanhol; que o depoente e os demais se identificaram como policiais e relataram o motivo da presença; que o estrangeiro franqueou a entrada e disse que se tratava de um escritório de venda de produtos cosméticos, já que haviam perfumes em spray, expostos na entrada; que segundo o estrangeiro se tratava produtos de demonstração; que o estrangeiro não aparentava estar nervoso e deu explicações conforme solicitação do depoente; que após informar ao estrangeiro que havia uma delegacia especializada para aquele fato, que seria a DRCCSP, ligou o depoente para a referida delegacia; que o depoente noticiou o fato e ficou esperando a chegada dos policiais daquela delegacia; que após algum tempo chegou os policiais daquela especializada, se tratando dos acusados ora presentes nesta audiência; que o depoente passou a ocorrência para os acusados, porém tratou mais especificamente com o policial Lima, já que foi o primeiro com quem o depoente se entrevistou; que tudo foi comunicado pelo depoente ao estrangeiro e que ato contínuo o depoente e os demais colegas da 1ªDP deixaram o local; que chegou no escritório da Presidente Vargas, não sabe precisar o horário, mas sabe dizer que antes de 12:00 horas, melhor esclarecendo entre 10:00 e 12:00 horas; que após meia hora no local, conversar com o estrangeiro e fazer alguma avaliação, entrou em contato com a especializada; que após 30 ou 40 minutos do telefonema chegaram os denunciados ao local; que depois o depoente ficou tempo suficiente para passar a ocorrência, no máximo 10 minutos, deixando em seguida o escritório da Presidente Vargas; que depois disso não assistiu mais nada ou manteve contato com os acusados; que soube por comentários que teria acontecido problemas nesta incursão da DRCCSP; que foram comentários de esquina, nada oficial e que o depoente não buscou saber qualquer esclarecimento ou detalhes; que quando disse que conhecia os acusados de vista, seria no sentido em que se tratando de policiais, eventualmente se encontram em grandes operações; que nunca ouviu nenhum comentário de envolvimento dos acusados em fato análogo ao ora denunciado (...)que quando fez contato com a DRCCSP enquanto estava no escritório da Presidente Vargas, foi atendido e falou com o policial Lima por telefone fixo da Delegacia (CENTREX) (...)que toda vez que sai da Delegacia no uso de viatura oficial, sempre há o preenchimento de um formulário; que a ocorrência da Presidente Vargas foi formalmente passada para a DRCCSP mediante o preenchimento do BMP; que o depoente entende que é obrigatório registrar os fatos relativos a um determinado BMP; que o policial tem obrigação de registrar que passou a ocorrência inicialmente iniciada na sua delegacia para outra delegacia especializada; que o depoente constatou irregularidades no local quando solicitou documentos correspondentes aos produtos encontrados no escritório da Presidente Vargas, os quais não foram apresentados pelo estrangeiro que o recebeu (...)que não tem conhecimento que depois de confeccionado um RO, o referido documento possa ser posteriormente rasgado, destruído ou inutilizado; que o referido documentos tem numeração seqüencial (...)´, fls. 419/421(destaquei). A testemunha de acusação LEONARDO DE ARAÚJO COSTA TUMIATI, Delegado de Polícia, declarou em sede judicial ´(...)que o fato denunciado é verdadeiro; que estava exercendo suas funções junto a Corregedorias da Polícia Civil, quando foi instado pelo sub corregedor, Dr. Marcelo Fernandes, o qual lhe comunicava que um advogado do Rio Grande do Sul estaria vindo para o Rio de Janeiro em razão de que um cliente seu, natural da Argentina, se encontrava preso em unidade policial e que estariam exigindo quantia em dinheiro para liberá-lo; que foi esclarecido que o advogado estaria se encaminhando para o prédio da Corregedoria da Polícia Civil, fins de manter contato com o cliente e saber onde estaria preso, vale dizer, em qual unidade policial, bem como quem seriam os envolvidos; que o Dr. Marcelo determinou que uma viatura fosse buscar o referido advogado no aeroporto; que chegando nesta cidade o advogado d, de pronto, teve contato com a vitima e soube que esta fora liberada mediante o pagamento de R$ 3.000,00 em espécie, e que no dia seguinte complementaria o restante da quantia exigida; que o depoente soube que inicialmente foi exigido R$ 50.000,00 para liberação do argentino e ao final foi reduzido para outra quantia, a qual o depoente não se recorda; que logo em seguida a vitima e o advogado foram conduzidos para sede da polícia civil e lá reconheceram as pessoas dos acusados através de fotografias; que a vitima esclareceu que os policiais acusados seriam da Delegacia de Repressão Aos Crimes Contra a Saúde Pública ; que salvo engano, foi recebida uma denuncia anônima na referida delegacia especializada, para onde se deslocaram os policiais réus e lá foi constatado que o tal argentino comercializava produtos cosméticos sem autorização, segundo soube pela vítima; que então os policiais exigiram o pagamento de quantia em dinheiro, já que o fato era considerado crime a qual era cominada pena severa; que foi ajustado o restante do pagamento para o dia seguinte e na sede da própria delegacia especializada, para onde se dirigiram a vítima acompanhada de seu advogado, na parte da manhã; que o depoente não se recorda qual seria o policial, dito pela vítima, que recebera a quantia em dinheiro e que receberia o restante do valor ajustado; que no dia seguinte, o Dr. Marcelo, Sub Corregedor, determinou diligência realizada pelo depoente e pelo delegado Dr. Sena, os quais se dirigiram para a sede da especializada, após a ida da vítima e seu advogado; que o próprio Dr. Marcelo também acompanhou o depoente e o delegado Sena para referida delegacia; que no meio do caminho, o sub corregedor Marcelo recebeu um telefonema do advogado da vitima que dizia que estavam indo para o escritório onde se situava a empresa da vitima, na companhia dos policias acusados, quais sejam, Sérgio Lima e Roberto Araruna; que o escritório da vitima se situava no centro desta cidade, não se recordando o depoente o endereço, mais sabe dizer que era na Av. Presidente Vargas ou em alguma de suas transversais; que então o depoente e o delegado Sena, bem como alguns agentes, foram para a unidade policial, enquanto o Sub Corregedor Marcelo e outros agentes rumaram para o escritório da vítima; que chegando na unidade da especializada, o depoente encontrou o acusado Rodrigo Areal, onde no local também estava o material cosmético apreendido da empresa, um registro de ocorrência da própria delegacia e um termo de declaração colhido da vítima; que o depoente não se recorda se constava assinatura da vitima declarante, mas teve atenção despertada pela ausência de assinatura da autoridade policial nos referidos documentos, bem como nos demais arrecadados; que o acusado Rodrigo Areal, nada esclareceu sobre o fato, simplesmente o depoente fez arrecadação do material encontrado, bem como da pessoa deste à Corregedoria; que antes o depoente fez contato com o delegado titular da DRCCSP, Dr. Marcos Cipriano, dando ciência do ocorrido, o qual compareceu ao local em menos de trinta minutos; que ciente da diligência, o referido delegado titular se prontificou a comparecer à Corregedoria; que logo que chegou na Corregedoria, soube pelo Sub Corregedor Marcelo que este somente logrou abordar o policial Roberto Araruna e que o policial Sergio Lima teria se evadido do local da abordagem, onde ficou somente a viatura da Delegacia Da Saúde Pública desocupada de pessoas e sem a chave na ignição; que foi necessário o serviço de reboque para retirada da viatura do local; que a delegada de plantão do dia era a Dra. Simone, a qual teve contato com os acusados e adotou as providências necessárias para instauração de inquérito; que o depoente não manteve nenhum dialogo com os acusados, sequer com o acusado Rodrigo Areal, o qual lhe acompanhou à Corregedoria; que o delegado titular da especializada, Dr. Marcos Cipriano, disse que não tinha conhecimento das diligências realizadas pelos policiais daquela unidade; que o depoente não se recorda do referido delegado ter mencionado a adoção de medidas no sentido de antecipar o trabalho da delegacia, vale dizer, elaborando registros de ocorrência e termos de declarações para ulterior colheita da assinatura da autoridade policial; que o depoente acredita que o delegado titular não teria autorizado nada neste sentido, não fazendo nenhuma menção; que mesmo em caráter de urgência, autoridade policial é previamente notificada da ocorrência de qualquer diligência feita pela delegacia; que o depoente não conhecia os policiais, ora acusados anteriormente; que o Sub Corregedor Marcelo não fez menção de maiores detalhes sobre a abordagem feita ao policial acusado Roberto Araruna, tampouco as circunstâncias da evasão do acusado Sérgio Lima do local; que por isso não pode descrever qualquer dinâmica do ocorrido em detalhes pormenorizados (...)que a finalidade da diligência na sede da Delegacia Da Saúde Pública teve por fim colher provas e principalmente constatar possível exaurimento do crime, no momento da entrega do restante do dinheiro exigido pela vítima; que o depoente prosseguiu na diligência juntamente com o delegado Sena, após a cisão da equipe, quando o Sub Corregedor rumou para o escritório da vítima, já que a diligencia na especializada passou a ter um único objetivo, qual seja, colher elementos fins de corroborar na investigação, no caso o material cosmético arrecadado; que quando partiu da corregedoria em direção a unidade policial, o depoente tinha ciência do objeto da diligencia, no sentido de arrecadar elementos materiais, bem como provas de exaurimento do crime; que não tem recordação com relação ao caso concreto, mas sabe dizer que é praxe na corregedoria da polícia civil a providência de xerocopiar notas de dinheiro, vale dizer, moeda corrente, fins de confrontar com eventuais notas que sejam encontradas com acusados das práticas delituosas investigadas; que ficou combinado que assim que vitima e advogado fizessem a entrega do dinheiro aos acusados, contatariam a equipe do depoente, através do Sub corregedor, momento em que seria feita a incursão na unidade policial e constatar o exaurimento; que não sabe dizer o motivo da não entrega do dinheiro aos policiais acusados; que na sede da Delegacia de Saúde Pública, na sala onde o material arrecadado se encontrava depositado, estava somente o acusado Rodrigo Areal; que na especializada haviam outros agentes, porém não havia nenhuma autoridade policial; que o depoente não sabe informar quantos delegados atuam na DRCCSP; que acredita que na época somente se encontrava lotado o delegado titular, Dr. Cipriano; que a sede da DRCCSP se situa num prédio da Polinter; que quando o depoente subia para ingressar na unidade policial, encontrou com um dos argentinos que lhe informou que um dos policiais se encontrava na unidade, no caso, Rodrigo Areal (...)que não se recorda se o referido argentino que encontrou quando se dirigia ao andar da DRCCSP seria a vítima Hector Alejandro ou o seu sócio, também de nacionalidade argentina; que antes da chegada do advogado gaúcho, a Corregedoria de polícia não sabia qual seria a unidade policial, tampouco os agentes envolvidos; que por isso nada foi feito quando do comunicado do fato, mas somente no dia seguinte; que toda a investigação ficou a cargo da delegada de plantão, Dra. Simone, por isso o depoente não sabe esclarecer quais foram as medidas adotadas por esta no curso da investigação, especificamente no que tange providencias de acareação entre a vitima e os policiais acusados; que o material cosmético, bem como os documentos arrecadados na unidade da especializada foram apresentados pelo depoente na corregedoria, a delegada de plantão; que pelo que se recorda foram apreendidos na corregedoria, porém não sabe dizer sobre a destinação ulterior dos objetos desta investigação. (...)´, fls. 467/471(destaquei). Cumpre mencionar que a jurisprudência pátria se inclina em atribuir ao depoimento testemunhal de policiais, colhidos sob o crivo do contraditório, inquestionável valor probatório, em especial se tais depoimentos corroboram com as demais provas colhidas. Nessa perspectiva, há que ser trazido a lume, ainda, o teor do enunciado nº 70 da Súmula do Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: PROCESSO PENAL - PROVA ORAL - TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL - VALIDADE. ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art. 122 RI) nº 2002.146.00001 (Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J. C. Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls. 565/572. A testemunha de acusação CLÁUDIO D'AVILA, advogado da vítima, mediante depoimento judicial colhido por carta precatória, narrou ´(...) que conhece Hector Alejandro Castro e que este foi seu cliente; que em meados de metade do ano de 2008 eu em encontrava em Porto Alegre e sou advogado dessa empresa do qual o Hector e Pablo são proprietários e Pablo se encontrava aqui no Rio Grande do Sul e Hector se encontrava no Rio de Janeiro, com uma empresa no Rio de Janeiro e aí chegaram uns policiais da Delegacia Fazendária lá no local, sob a alegação de que não tinha notas fiscais, prenderam o Hector e exigiram dele uma quantia de cinqüenta mil reais, informando que eles eram argentinos e que aqui no Brasil crime dessa natureza seria muito grave, que eles iam levar uns dez anos de cadeia e ainda iam ser expulsos do País. Posto isso, ele ligou para o seu sócio aqui no Rio Grande do Sul, o Pablo, do qual me relatou e passou o contato para mim, aí provavelmente um hora, uma hora e pouco eu me dirigi ao Pablo, solicitando que eu fosse viajar até o Rio de Janeiro e aí então adquirimos as passagens para o Rio de Janeiro e nesse ínterim ligou um dos policiais, que era o chefe do setor lá, para acertar alguns valores, se eu ia deslocar, se não ai deslocar e eu então ponderem com ele, para ele assegurar lá no local que ele diminuísse o valor, que cinqüenta mil era muito caro, dando assim chance de nós então entrar em contato com a corregedoria de lá, qualquer coisa nesse sentido, para ele continuar com essa proposta, então baixou para trinta e de trinta baixou para quinze, inclusive eu disse para ele que não ia deslocar do Rio Grande do Sul até o Rio de Janeiro se não tivessem uma proposta concreta, do qual então foi aceito os quinze mil reais e aí nós informamos a ele que estávamos em deslocamento para o Rio de Janeiro, nesse ínterim eu liguei pra o Corregedor Geral da polícia civil aqui no Rio Grande do Sul, o Delegado João Paulo Martins, relatei o fato a ele e ele então entrou em contato com a corregedoria no Rio de Janeiro, do qual então ficaram me esperando, a minha chegada no aeroporto para efetuar um prisão em flagrante dos policiais do Rio de Janeiro, lá chegando então estava sendo aguardado por mais ou menos uma equipe de três ou quatro policiais, sendo um Delegado da Corregedoria, me identificando para eles, passamos então os fatos ocorridos, as ligações ocorridas na polícia civil de lá da localidade, chegamos um pouco atrasados, fora do expediente, mais ou menos umas oito horas, por aí, da noite, e nisso então ligamos para a delegacia, a delegacia estava fechada, não tinha contato, então mais ou menos às nove horas da noite o Hector foi solto, segundo ele, ele disponibilizava naquele momento mil reais, repassou esses mil reais para os policiais com a promessa de no outro dia nós então acertarmos o restante. Fomos então para a Corregedoria da Polícia Civil, lá onde prestamos depoimento, narramos os fatos e nisso chegou o Hector, mais ou menos umas nove horas da noite, que se dirigia até a delegacia que tinha sido solto, então marcamos para no outro dia ele ligar para os policiais, dizendo que estava já no Rio Grande do Sul e onde então o chefe de investigação lá atendeu o telefonema, marcou o encontro e então ele disse que era para se deslocar para a delegacia e que era para levar o dinheiro, então o que é que ocorreu? Ocorreu que então foi, da Corregedoria eu desloquei até a delegacia, eu e o Hector e com uma pequena quantia em dinheiro, de mais ou menos quinhentos, parece que quinhentos reais ele tinha, no valor pedidos por eles, mas então levamos os quinhentos reais e lá então tinha uma salinha, nós chegamos e tinha uma salinha pequenininha, um pouco menos que esta repartição aqui, onde estavam três policiais, esses três que constam indiciados, sendo que o chefe entrou em contato comigo, um deles estava ao lado e o outro batendo o computador um pouco próximo, dando a entender que não tinha conhecimentos dos fatos. Como a peça era muito pequenininha, acho que tinha aproximadamente uns oito metros quadrados, não tinha como ele não ouvir a nossa conversa e aí eu tentei buscar, dar os quinhentos reais para eles, que aí sim a Corregedoria ia entrar na delegacia e prender os policiais, então eles não aceitaram os quinhentos e sim queriam todos os quatorze mil reais restantes e eu informei então que o restante estaria na sede da empresa, lá no Rio de Janeiro e nisso estavam os policiais tudo lá, me aguardando, o meu telefonema, pelo menos um toque para eles entrarem e nisso eu disse: ´Olha, então eu tenho que ligar pra o Pablo, que se encontra lá, para ele então aguardar com o dinheiro lá´. Nesse ínterim, ao invés de ligar para o Pablo, eu liguei para o Delegado Corregedor, que era o combinado e ele se fazendo de Pablo, pelo menos eu, para dizer que aquela operação não teve êxito, que eles não asseguraram o dinheiro e que então os policiais se dirigiram para o local do Pablo, onde o Pablo tinha a encomenda, eles entenderam a minha mensagem, então o chefe da investigação, que estava na direção, foi o que fugiu do local e estava um outro policial, foi o que foi preso no momento e o outro ficou retido com o Hector na delegacia lá na sala, então dois saíram comigo na viatura, para buscar o dinheiro e um ficou com o Hector retido dentro da sala, setor de investigação lá no DEIC, que seria a chamada delegacia fazendária. Imagina eu, do Rio Grande do Sul, nunca fui a São Paulo, desculpe Rio de Janeiro, vendo a violência do Rio de janeiro apenas pela mídia, qualquer furo que tem ali, já estava me sentindo morto, eu já estava me sentindo morto, então tocou o telefone e aí sim, o que é que eu vou? Eu vou dizer o que? E tocou o telefone e um deles disse: ´Tá! Tá bom! Tá bom!´ Tá, eu acho que a corregedoria não entendeu o recado e invadiu lá e estão ligando para cá, eu achei até que iam me desovar por ali, mas não, seguimos então. Eu desci juntamente com um policial e na hora que a gente estava entrando no estabelecimento comercial do Hector lá no Rio de Janeiro, então o delegado deu voz de prisão para esse que estava junto comigo e se dirigiu para prender o outro na viatura, onde ele largou a viatura com a porta aberta e fugiu a pé, deixando o processo, esse suposto inquérito ou suposto procedimento dentro da viatura, que aminha alegação seria pagar, desde que ele entregasse o procedimento, o processo para não haver (...) JUIZ: O que é que aconteceu com o Hector lá na delegacia,o que ficou na delegacia, como ele saiu de lá? Aí eu não sei o que ocorreu, porque em não estava lá, depois prestamos depoimento, eu prestei, o Hector prestou, o que ocorreu na delegacia com ele sozinho, eu não sei, pelo que eu sei ele ficou parado lá aguardando nós retornarmos (...) JUIZ: Então em verdade o senhor conseguiu identificar três policiais? Isso, os três (...) JUIZ: E um o senhor desconfia que ainda participasse? Não, não, os três, eu digo assim, eu identifiquei os três que estavam na sala (...) JUIIZ: Sim, mas o senhor disse que tinha mais um que ...? Não, esse eu não sei, esse seria o terceiro (...) JUIZ: Ah, seria o terceiro? Seria o terceiro, só tinha três (...) JUIZ: Era o Sérgio Lima Pinto, Roberto Araruna de Oliveira Junior e Rodrigo Valentino de Areal, é isto? Isto (...) JUIZ: Quais eram os que lhe acompanharam? Não, eu não ... (...) JUIZ: Não consegue identificar pelo nome? É que faz muito tempo, faz dois anos esse fato, ente eu não tenho, até por que eu não estou acompanhando, eu me habilitei como assistente de acusação, até agora não foi deferido, talvez porque eu não prestei o meu testemunho ainda (...)´, fls. 726/730(destaquei). A testemunha do Juízo, Delegada de Polícia SIMONE DA SILVA PINHO SANTIAGO GUIDA, declarou ´(...)que não conhecia os acusados antes do fato; que soube do fato uma vez que era a delegada de plantão na Corregedoria naquele dia; que o fato foi apresentado pelos delegados Marcelo e Tumiati, da Corregedoria, bem como pelos inspetores que trabalharam na diligência; que quando chegou para inicio de seu plantão, soube que no plantão anterior feito pelo delegado Tumiati que este já teria colhido depoimento da vítima Hector e salvo engano, do advogado Cláudio; que a depoente teria que colher outros depoimentos por conta do desdobramento da ocorrência; que soube pelo delegado Tumiati que no dia anterior Hector teria sido conduzido para a DRCCSP, após diligência feita pelos policiais denunciados no escritório de Hector; que pelo que soube Hector comercializava produtos sem autorização e por isso levado para a delegacia e lá teria sido exigida uma determinada quantia em dinheiro, cujo valor não se recorda; que pelo que soube os três policiais faziam a exigência do valor em dinheiro, mas tudo sob a condução do policial Sérgio; que a depoente presidiu parte do inquérito no seu plantão e o concluiu; que quando a depoente recebeu o fato entendeu que não se tratava de flagrante, mas exaurimento do fato e então conduziu o inquérito; que a depoente ouviu os três acusados, bem como o advogado Cláudio e outras pessoas que não se recorda; que não se recorda de ter ouvido Pablo, Melissa; que quanto a Hector não se recorda, mas acredita que por conta do desdobramento tenha ouvido novamente; que o policial Roberto Araruna teria sido levado para a Corregedoria pelo delegado Marcelo e foi o primeiro que a depoente ouviu; que o policial Rodrigo, o qual se encontrava na especializada, foi levado pelo delegado Tumiati, o qual teria ficado de ir a delegacia onde estaria Hector; que Roberto Araruna e Rodrigo Areal, os quais a depoente ouviu no plantão fizeram narrativa idêntica com o mesmo conteúdo, no sentido de que em auxilio a uma diligência da 1ª DP, compareceram no local onde estaria sendo comercializado produtos sem autorização, os quais foram arrecadados, bem como alguns documentos que se encontravam no local; que também havia algo irregular na empresa de Hector, acha que para funcionamento; que disseram que Hector teria sido convidado para ir a delegacia e lá adotado os procedimentos de praxe para o registro da ocorrência; que ambos negaram a exigência de qualquer valor em dinheiro feita a Hector; que alguns dias depois escutou Sérgio Lima, o qual fez narrativa de mesmo conteúdo dos demais policiais, bem como negou que tivesse feito alguma exigência de dinheiro a Hector; que Sérgio Lima teria dito que achou estranho o advogado Cláudio aparecer na delegacia oferecendo dinheiro, parecia querer subornar os policiais, já que ninguém, isto é, nenhum dos policiais, havia feito exigência de valores; que pelo que se recorda somente o acusado Sergio Lima teria comentado de tentativa de suborno pelo advogado Cláudio; que no depoimento do advogado Cláudio colhido pela depoente, este teria dito que teria comparecido na especializada levando quantia em dinheiro, na realidade um simulacro, atendendo a exigência feita pelos policiais; que o advogado Cláudio teria dito que a combinação do simulacro teria sido feita na Corregedoria, fins de caracterizar o exaurimento do crime, já que a exigência indevida já teria ocorrido; que o advogado Cláudio teria dito que veio do Sul atendendo a pedido de Hector, o qual se encontrava na especializada e envolvido com as irregularidades da empresa; que na ocasião Hector já teria dito a Cláudio que os policiais já haviam exigido dinheiro para ´liberá-lo´; que salvo engano, Cláudio teria dito que Hector já havia antecipado parte da quantia exigida; que não se recorda exatamente, mas pelo o que o advogado Cláudio narrou, Hector teria sido conduzido sozinho para a delegacia e lá permanecido até o momento em que pagou parte da exigência e combinado de que pagaria o restante no dia seguinte; que o advogado Cláudio teria dito que a liberação de Hector naquela noite se deu em razão do pagamento de parte da quantia exigida; que a depoente não se recorda se o advogado Cláudio teria dito que Hector teria sido mantido algemado; que acredita que Hector tinha livre acesso a seu celular e se encontrava de posse do mesmo, já que manteve contato com Cláudio, bem como com a esposa; que parece que Hector teria solicitado ajuda de outro advogado conhecido primeiramente, através de sua esposa; que com relação a VPI para apuração da conduta de Hector, a depoente encaminhou todo o material para a delegacia especializada, sob titularidade na ocasião do delegado Cipriano; que pelo que soube dos depoimentos colhidos, a empresa de Hector tinha pouco tempo no Rio de Janeiro, parecia que ele estava querendo implementá-la nesta cidade; que tinha alguma coisa no Sul; que a depoente não se recorda se o advogado Cláudio teria comentado se este ou Pablo estariam vindo do Sul trazendo alguma documentação que comprovasse regularidade de funcionamento da empresa ou de comercialização dos produtos; que não se recorda se o advogado Cláudio teria feito menção de que algum documento da empresa estivesse em mãos de contador (...)que soube que a diligência realizada pelo delegado Marcelo consistiu em comparecer no local onde se encaminhariam o advogado Cláudio, acompanhado dos policiais Sergio Lima e Roberto Araruna; que parece que era escritório de Hector, sabe dizer que era num prédio situado na Av. Presidente Vargas; que quando o delegado Marcelo foi fazer a abordagem, o advogado Cláudio se encontrava acompanhado apenas o policial Roberto; que soube que o policial Sérgio não se encontrava no local, nem nas proximidades; que soube que a viatura da especializada foi encontrada aberta, sem as chaves, com alguns documentos da delegacia (VPI) e depois rebocada pela Guarda Municipal; que diante da noticia de que Hector se encontrava na especializada com o policial Rodrigo, soube que a diligencia do delegado Tumiati consistiu na ida a esta especializada; que soube que o delegado Tumiati lá encontrou Hector com o policial Rodrigo, o qual foi convidado a comparecer na Corregedoria; que, em depoimento, o policial Sérgio Lima teria esclarecido a depoente que saíra da viatura para comprar alguma coisa na Rua Uruguaiana e depois encontrou alguém, ficou conversando e tomou um café e ao voltar, a viatura não mais se encontrava no local; que Sérgio Lima teria dito que teria ido na Presidente Vargas com o advogado Cláudio e o policial Roberto, já que encontrariam Pablo para prestar declarações sobre a ocorrência que estava em andamento; que por conta dos fatos apurados, bem como pela documentação da delegacia (VPI) não se encontrava regular, documentos arrecadados no escritório de Hector não foram regularmente apreendidos através de auto próprio, a depoente conclui pela efetiva exigência perpetrada pelos policiais e por isso os indiciou; que nenhum dos policiais deu qualquer esclarecimento convincente para justificar a não efetivação de prisão em flagrante do advogado Cláudio em razão de oferta de dinheiro supostamente realizada (...)que pelo que se recorda algum dos documentos apreendidos pelos policiais no escritório de Hector estaria em nome de Pablo; que não se recorda se ouviu algum dos policiais da 1ª DP que teria solicitado auxilio a especializada; que pelo que a depoente se recorda o policial Sérgio Lima disse que o advogado Cláudio apresentava uma conduta estranha, já que parecia que queria lhe entregar um pacote; que não se recorda exatamente, mas o policial Sérgio não teria dito se sabia do conteúdo do pacote ou se o advogado Cláudio lhe teria dito; que quando o delegado Marcelo e o delegado Tumiati saíram para realização da diligência que consistia em caracterizar o exaurimento do crime imputado aos denunciados, sendo que na ocasião o advogado Cláudio saiu para a especializada munido de um simulacro de dinheiro; que sabe dizer que o policial Sérgio não recebeu o simulacro/pacote, não sabe dizer se o advogado Cláudio não soube conduzir a situação; que não se recorda, mas acredita que tenha ouvida o advogado que prestou depoimento na data de hoje antes da depoente, já que a fisionomia deste não lhe é estranha (...)´, fls. 513/516(destaquei). Cabe frisar o depoimento da vítima HECTOR ALEJANDRO CASTRO na Chefia de Polícia Civil, no qual narrou em resumo ´(...) que se encontrava em seu escritório situado na Av. Presidente Vargas, quando surgem três policiais que não se identificaram e passaram a vistoriar o local, dizendo que nenhum dos produtos tinha autorização da Saúde Pública para comercializarem; que reviraram toda sua empresa ficando lá durante mais uns quarenta minutos fazendo vistoria na internet; que apreenderam algumas mercadorias do declarante e falaram que ele ficaria detido sob acusação de estar praticando um crime e aí levaram o declarante num carro da Polícia Civil; que chegando em sede policial, o policial que estava portando terno passou a dizer ao declarante que o mesmo havia cometido um crime e passou a mostrar já na sala do policial um livro apontando para os delitos diversos que o declarante estaria praticando lhe dizendo que por tais crimes o mesmo seria condenado a penas de 10 a 15 anos, sem fiança o que fez com que o declarante ficasse extremamente apavorado; que o declarante começou a passar muito mal, tendo o policial de terno dito ao mesmo que o outro colega dele teria lhe dito que o declarante queria uma ajuda e o policial indagou ao mesmo: ´Que tipo de ajuda você quer?´; que o declarante achando que o mesmo estava gravando e não querendo oferecer qualquer vantagem para não se envolver perguntou ´Que tipo de ajuda você poderia me dar e que o que ele dissesse estaria certo´, ´Palavra de homem´, acrescentou; que o policial dizendo que queria cinqüenta mil reais; que diante da situação o declarante ficou ainda mais desesperado e pediu para fazer uma ligação para Pablo (...) que Pablo disse para que o declarante falasse para o policial que era vendedor de perfumes e que não tinha tal valor (...) que diante do desespero do declarante ao afirmar que não teria como arrumar tal importância, o policial disse para que pelo menos arrumasse a metade do valor, ou seja, R$25.000,00, tendo o declarante dito que iria consultar seu amigo Pablo; que Pablo disse que não tinha a importância e que estava providenciando um advogado no Rio Grande do Sul; que Pablo lhe disse que já havia falado com sua mulher e esta estaria se dirigindo para a delegacia com um advogado, Dr. Maurílio; que o Dr. Maurílio lhe disse que o fato não era tão grave; que acabou dispensando o Dr. Maurílio, pois neste espaço de tempo Pablo retornou a ligação dizendo que já tinha contratado um advogado do Rio Grande do Sul, Dr. Cládio, que já estava rumando para o Rio de Janeiro e teria orientado Pablo que não permitisse que o declarante entregasse qualquer importância em dinheiro, pois resolveriam o caso; que o declarante desesperado não conseguia mais manter contato com Pablo, e em total desespero alegou ao policial que portava três mil reais e que Pablo traria mais três mil reais; que os policiais alegavam que já era tarde, que tinham que ir embora; que em total desespero acabou cedendo aos policias entregando três mil reais, ficando acordado com os policiais o pagamento de mais três mil reais nodia de amanhã por volta de 14hs na sede da própria delegacia, na mesma sala do policial que portava terno, além de mais 5 parcelas de R44.000,00 a serem pagas em todos os dias 17 seguintes, de tal forma que deixassem a investigação em stand-by,isto é, parada, bem como para o declarante não ficar preso na delegacia em razão do que os policiais lhe diziam; que desta forma, após pagar os três mil reais por volta das 09:00horas o declarante foi liberado e logo em seguida conseguiu manter contato novamente com Pablo e com Dr. Cláudio D'Avila que acabavam de desembarcar no rio de Janeiro e já estariam acompanhados de uma equipe desta Corregedoria; que o declarante foi pego por volta das 09:30hs pela equipe da COINPOL, na esquina da Rua Uruguaiana com Presidente Vargas, em frente a um Mc Donald's, que o conduziram até esta Corregedoria para prestar tais declarações; que o declarante ficou detido na delegacia de polícia por volta de 12:00 horas até aproximadamente 21hs, sendo que estava passando mal o tempo inteiro e que os policiais percebiam tal situação de saúde do declarante; que em nenhum momento os policiais apresentaram qualquer mandado ou informaram acerca da existência de alguma ordem judicial ou autorização para que realizasse a busca e apreensão sem eu escritório particular(...) , fls. 08/10 do Inquérito Policial. Pois bem. Diante dos firmes, seguros, harmônicos e coerentes, entre si, depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação, induvidosa a autoria no vertente caso. Note-se que o depoimento prestado pela vítima em sede policial corrobora com a prova oral da acusação, ganha, portanto, valor probante, inteligência do art. 155 do CPP. Ressalta-se o reconhecimento realizado pela vítima dos policiais civis acusados, através da rede medusa, auto de fls. 13. A prova oral produzida pela defesa nada trouxe em socorro dos réus, sem elucidar a conduta destes ou sequer trazer dúvida da presente imputação, conforme se verifica dos depoimentos abaixo destacados. A testemunha de defesa MARCOS CIPRIANO DE OLIVEIRA MELLO, Delegado de Polícia, narrou ´(...) que conhece os acusados presentes nesta audiência, os quais trabalharam com o depoente na DRCCSP, enquanto titular da referida especializada; que o acusado Sergio Lima trabalhou na equipe do depoente na Saúde Pública no ano de 2006 e2007 e os demais acusados já pertenciam a sua equipe do depoente desde a 35ª DP no ano de 2005; que o depoente soube dos fatos narrados na inicial depois de ocorridos; que inicialmente o fato começou numa sexta-feira e se estendeu até a segunda-feira subseqüente, ocasião em que o depoente se encontrava em um congresso em São Paulo; que a delegacia da Saúde Pública recebe diversas denúncias anônimas, bem com da própria ANVISA e também a especializada conhece de eventual comercialização de produtos não autorizados através de pesquisa de seus policiais, via internet; que também eventual denúncia de vítima que comprou produto irregular seria hipótese de trabalho iniciado na delegacia; que diante de algum destes fatos, os policiais da delegacia especializada preenchiam uma ficha denúncia e comunicavam o fato a Autoridade Policial, no caso, o depoente,o qual autorizava a diligência até o local; que chegando no local da denúncia e encontrado o produto irregular, este era apreendido e levado para a delegacia, onde era feito o registro da ocorrência e posteriormente encaminhado para perícia; que os policiais que saiam em diligência na situação em hipótese, estariam dotados de documentos físicos, no mínimo uma ficha denuncia assinada pelo depoente; que na ausência da única Autoridade Policial da delegacia especializada da saúde, já que esta não conta com nenhum outro delegado, diante do cumprimento de alguma diligência, os policiais sairiam sem nenhum documento da delegacia, arrecadariam o material/produto irregular e posteriormente RO e auto de apreensão seriam confeccionados e assinados pelo depoente, no caso, o delegado titular; que é comum este tipo de procedimento, inclusive acautelado em cartório o material arrecadado para posterior registro dos documentos pertinentes; que inclusive o cartório da especializada mantém uma geladeira para guarda de produtos perecíveis arrecadados; que no caso dos autos, soube o depoente que os acusados teriam saído para apoio de uma delegacia distrital, a qual se encontraria no escritório mencionado na denúncia por conta de produto irregular comercializado; que toda a ação dos réus no sentido de providenciar a arrecadação do produto cuja irregularidade ficou constatada, munidos de documentos da delegacia sem assinatura da autoridade policial era comum; que os denunciados sempre trabalharam com o depoente pelo tempo acima mencionado e nunca teve qualquer tipo de problema semelhante ao descrito na denúncia; que a COINPOL (Corregedoria de Polícia) é ´useira e vezeira´ em denunciar fatos envolvendo extorsão de policiais, antes mesmo de investigar, inclusive já tendo o depoente passado por situação semelhante; que qualquer pessoa pode ligar para a COINPOL e fazer qualquer tipo de denúncia, o que em geral é tomado como fato verdadeiro pelo órgão; que o depoente não teve nenhum contato com as pessoas envolvidas no fato denunciado, salvo os policiais acusados e após a chegada do depoente da cidade de São Paulo; que o procedimento iniciado pelos policiais denunciados, produto irregular comercializado por Hector Alejandro Castro, não autorizado pela ANVISA, tomou o curso normal; que o material arrecadado, RO, auto de apreensão, tudo foi devolvido para a delegacia especializada da saúde, bem como constatada a irregularidade por perícia; que os documentos emitidos pela delegacia foram normalmente assinados pelo depoente como de costume, vale dizer, posteriormente à diligência e o indiciado se encontra em local incerto e não sabido; que com a devolução do procedimento pela COINPOL e instauração de inquérito na DRCCSP, se recorda que teria buscado contato com o escritório da empresa, porém o local estava fechado; que depois descobriu que o imóvel se encontrava alugado em nome de um terceiro alheio ao fato, acha que é uma pessoa que sequer existia, uma espécie de ´laranja´ (...) que com o retorno do material arrecadado pelos acusados no escritório do argentino Hector, foi instaurado inquérito policial e o procedimento tomou curso normal, como acima mencionado; que é comum um investigado experiente fazer uma ´cortina de fumaça´ e fugir, como no caso concreto, denunciando policiais para a Corregedoria, como o fim de livrar-se da policia e da justiça (...) que na ocasião dos fatos, quando o depoente tomou conhecimento do ocorrido, comentou com o então Sub-Corregedor Marcelo Fernandes Rodrigues que o envolvimento dos denunciados lhe causava estranheza, já que pertenciam a sua equipe e que não possuíam esse perfil; que então o sub corregedor disse que o depoente estaria enganado, principalmente em relação ao réu Roberto Araruna, já que o conhecia de outras épocas, sem especificar o que seria; que reconhece sua assinatura no termo de depoimento apresentado pelo advogado de defesa de Roberto Araruna, determinada a juntada nos autos nesta audiência, após ciência do MP; que confirma todo o conteúdo das declarações ali prestadas (...)que reconhece sua assinatura no termo de declarações de fls. 33/34, bem como confirma o depoimento ali contido; que a DRCCSP é uma delegacia dotada de sistema tradicional, vale dizer, não se trata de uma delegacia legal; que o depoente tem controle da numeração dos RO que saem da delegacia especializada, já que todos são numerados e destacados de um formulário continuo; que o RO possui cinco vias, sendo que as destinações se encontram no rodapé, conforme vai de fls. 4/5 dos autos; que se um RO destacado fosse posteriormente inutilizado o depoente teria conhecimento, por conta do referido controle numérico; que cada delegacia sofre correição com regularidade semestral por um órgão da COINPOL; que pelo que se recorda os documentos apreendidos pela COINPOL com relação aos fatos denunciados foram o RO, auto de apreensão, encaminhamento para perícia; que não se recorda se havia termo de declaração, mas se houvesse estaria relacionado ao RO; que poderia acontecer de colher depoimento de algum envolvido e reduzi-lo a termo; que o depoente adota entendimento de que em havendo produto com prazo expirado cuidava-se de situação de flagrante e assim orientava os policiais de sua equipe; que independentemente remetia para perícia o produto apreendido; que eventual ausência do depoente na DRCCSP não traria nenhum obstáculo para lavratura de flagrante ou providências de estilo; que tem conhecimento que o delegado titular anterior não lavrava flagrantes, já que adotava a postura de primeiramente enviar material arrecadado à perícia; que conforme já mencionado, é comum a especializada prestar apoio por solicitação de alguma distrital e em fato inerente a sua atribuição; que normalmente a equipe policial adota as providências de praxe para as diligências e concomitantemente comunica ao delegado; que no caso concreto, a comunicação ao depoente não foi feita a sua equipe porque se encontrava fora da cidade; que tão logo chegou de São Paulo, na segunda-feira subseqüente ao dia do fato, teve contato com as autoridades da COINPOL, Sub Corregedor Marcelo e delegado Tumiati, bem como conversou com os acusados; que somente procurou os demais envolvidos no fato denunciado, vale dizer, vítima, seu advogado do RS e sócio daquela, após devolução do procedimento pela COINPOL e instauração de inquérito policial na DRCCSP; que informalmente não buscou nenhuma localização ou contato com as referidas pessoas (...)´, fls. 505/508(destaquei). A testemunha de defesa MAURÍLIO DE OLIVEIRA, advogado, declarou ´(...) que conheceu os acusados no dia em que esteve na DRCCSP atendendo a chamado de Hector Alejandro; que o depoente possui escritório de advocacia no mesmo prédio em que Hector se estabelecia comercialmente; que no dia mencionado na denuncia, 17/03/2008, por volta de 12:30 ou 13:00 horas foi procurado pela esposa de Hector, Sra. Melissa, a qual na ocasião se fazia acompanhar de uma espécie de gerente ou assessor da empresa de Hector, de nome Paulo Roberto; que Melissa indagava do valor de honorários para eventual trabalho do depoente, fins de acompanhar na delegacia especializada da saúde pública para a qual Hector havia sido conduzido naquele dia; que inicialmente Melissa teria dito que Hector teria sido conduzido para averiguações de praxe, já que a empresa estava em fase de regularização e que alguns produtos foram levados; que estabelecido honorários a Sra. Melissa disse que consultaria a sede da empresa que se estabelecia em Porto Alegre e depois daria um retorno; que por volta de 15:00 horas, quando o depoente saia para este fórum com o mesmo suposto gerente, confirmando a contratação do depoente para acompanhar o caso de Hector; que então partiram para a especializada, que se situa na Praça Mauá; que lá chegando o primeiro contato do depoente foi com o acusado Sérgio Lima; que o então inspetor disse que recebeu denúncia anônima dando conta de que a empresa de Hector comercializava produtos não autorizados pela ANVISA e foram checar a denúncia e arrecadaram alguns produtos teoricamente irregularidades; que os tais produtos foram mostrados ao depoente; que o policial Sérgio disse que a empresa não possuía Alvará de Localização, bem como outros documentos necessários para o funcionamento regular; que em conversa reservada com Hector na própria sede da especializada, a qual se situa no prédio da Polinter, este lhe teria esclarecido que sua empresa tinha sede em Porto Alegre e que pretendia se estabelecer no Rio de Janeiro; que Hector teria dito que não possuiria Alvará de Localização, mas que toda a documentação estaria com seu contador, sem mencionar nome ou endereço; que disse que pretendia comercializar um xampu fabricado em São Paulo e alguns perfumes da Argentina; que tais produtos foram mostrados pelo policial Sérgio ao depoente; que Hector teria dito que os produtos estariam em fase de legalização junto ao órgão competente; que em nenhum momento Hector mencionou ao depoente que algum dos policiais denunciados estaria exigindo alguma quantia em dinheiro para ´liberá-lo´; que a conversa reservada com Hector durou cerca de 15 a 20 minutos; que a conversa foi autorizada pelo policial Sérgio Lima e aconteceu dentro da própria especializada, em outro ambiente de onde estavam os policiais; que então quando o depoente retornou ao policial Sergio este se encontrara envolvido com outra ocorrência e ficou aguardando até 17:00 horas aproximadamente; que neste ínterim, Hector teria conversado por duas vezes no celular com seu pessoal em Porto Alegre; que por volta do horário mencionado, Hector disse que não precisaria mais do trabalho profissional do depoente já que seu advogado estaria a caminho e acompanhado do dono da empresa de nome Pablo, ambos vindo de Porto Alegre; que quando o depoente se retirava da especializada, a Sra. Melissa pediu para que o depoente aguardasse até a chegada do advogado de Hector, Dr. Cláudio; que na ocasião havia a situação de ´apagão aéreo´ e aquelas pessoas estavam encontrando dificuldade para embarcar para o Rio de Janeiro; que por volta de 21:00 horas, tendo em vista que o pessoal do Sul ainda não havia chegado, os policiais então disseram que encerrariam o expediente e concluiriam com a entrega da documentação por Pablo e pelo advogado Cláudio; que antes disso o depoimento de Hector já havia sido colido na especializada, sendo que prestou declarações com o mesmo conteúdo dito ao depoente, vale dizer, pendência de documentações para regularização da empresa e para comercialização dos produtos; que o depoente saiu do prédio da especializada juntamente com Hector, Melissa e Paulo Roberto; que o depoente buscou seu carro, juntamente com o grupo, que estava estacionado nas proximidades; que deixou Hector, Melissa e Paulo Roberto na portaria do prédio onde funcionava a empresa e onde se estabelece também o escritório do depoente, por volta de 21:30 horas; que o depoente foi diretamente embora para casa; que no dia seguinte foi recebido um telefonema em seu escritório de alguma das três pessoas mencionadas, combinando o recebimento de honorários; que seu sócio foi na parte da tarde na empresa de Hector e não encontrou ninguém, o local se encontrava fechado; que depois daquele encontro na delegacia e após deixar os três na porta do prédio, o depoente não teve mais nenhum contato com qualquer deles, até a presente data; que também não recebeu o pagamento dos honorários pelo trabalho realizado; que por uma única vez quando se encontrava na especializada acompanhando Hector a pedido de Melissa, falou por telefone com Pablo; que Pablo teria dito que pegariam um vôo por volta das 18:00 horas e disse que chegaria por volta de 20:00 ou 21:00 horas no Rio de Janeiro; que nenhum outro assunto conversou com Pablo; que em nenhum momento falou ao telefone com o advogado Cláudio; que após a informação do horário de chegada do pessoal do sul, foi o momento em que Melissa se mantivesse no acompanhamento solicitado, isso por volta de 17:00 horas (...)que o depoente não efetuou pagamento de qualquer quantia em dinheiro a algum dos acusados aqui presentes em audiência, tampouco o cliente Hector; que em nenhum momento Hector se encontrou algemado; que em nenhum momento foi dito pelos policiais que Hector se encontrava preso; que em nenhum momento os policiais solicitaram alguma quantia em dinheiro ao depoente ou a Hector; que o tempo inteiro Hector e Melissa se encontravam na posse do celular e ambos usavam a todo momento; que o referido aparelho não foi apreendido ou arrecadado pelos policiais em nenhum momento; que o depoente, Hector, Melissa e Paulo Roberto durante o tempo que permaneceram na especializada ficaram sentados em uma ante sala, um corredor usado para este fim, sentados em cadeiras; que todos estavam ali aguardando a conclusão de um procedimento da delegacia, mas nenhum do grupo se encontrava acautelada; que qualquer um do grupo poderia sair do local sem ser notado; que o depoente não presenciou se o celular de Hector foi passado em algum momento para algum dos policiais para falar com o pessoal do Sul; que pelo que sabe a sala onde funcionava o escritório de Hector se encontra fechada e eles nunca mais apareceram no local (...)que o depoente presume que de fato a empresa de Hector funcionava no local há um mês aproximadamente; que em nenhum momento Hector mencionou ao depoente o horário que chegou em delegacia, mas somente foi o depoente procurado por Melissa por volta de 12:30 ou 13:00 horas; que Hector não revelou ao depoente quais seriam especificamente os documentos que o pessoal do sul estaria trazendo; que Hector teria dito ao depoente somente que os documentos relativos ao funcionamento da empresa estariam com o contador e que os documentos de autorização para comercialização dos produtos estariam regularizando; que Hector não fez especificação de quais seriam os documentos e o local da regularização; que em nenhum momento foi ventilada a possibilidade de remessa de algum destes documentos por fax, seja por Hector ou pelos policiais; que o acompanhamento do depoente a Hector se deu numa segunda feira; que o depoente não teve vista de nenhuma peça do procedimento inquisitorial, somente assistiu ao depoimento de Hector tomado a termo; que o depoente não se recorda de ter assinado o referido termo; que o depoente não fez questão de fazer constar registro de sua presença no termo, já que o advogado do sul estaria a caminho; que o depoente fez leitura prévia do documento antes de Hector assiná-lo; que salvo engano, o depoimento prestado por Hector em delegacia é o que consta de fls. 62/63; que pelo que o depoente tem conhecimento, a diligência de apreensão de produtos na empresa de Hector se deu no mesmo dia que o depoente o acompanhou na especializada (...)´, fls. 509/512. No mesmo sentido, a versão de negativa de autoria sustentada pelos acusados restou por completo inverossímil, fantasiosas, desagregadas de todo o contexto de provas compilado, sem merecer qualquer credibilidade. Destaques abaixo. No exercício de sua auto defesa, por ocasião do interrogatório, o réu SÉRGIO LIMA PINTO narrou que os fatos denunciados não são verdadeiros; que estava na DRCCSP quando recebeu solicitação de colegas da 1ª DP, pois estavam fazendo uma diligência e no local havia material que não conheciam e de responsabilidade da DRCCSP; que se dirigiu ao local acompanhado dos policiais Roberto e Rodrigo e lá confirmaram que havia comercialização de produtos sem autorização da ANVISA ou conhecimento da DRCCSP; que ao chegarem ao escritório localizado na Avenida Presidente Vargas no dia 17/03, na parte da tarde, lá encontraram o responsável pela empresa e o policial Araújo, da1ª DP, que lhes passou a ocorrência; que o responsável pela empresa, Sr. Hector Alejandro foi conduzido à DRCCSP e no caminho alegou que possuía os documentos que comprovavam a autorização para comercialização dos produtos; que o interrogando consultou o site da ANVISA e não localizou o cadastro da empresa, tampouco autorização para comercialização dos produtos; que a vítima Hector não apresentou os referidos documentos; que a vítima foi ouvida em sede policial, acompanhada de advogado e depois foi liberada, sob o compromisso de apresentar a autorização da ANVISA; que no dia seguinte se apresentou na delegacia outro patrono da vítima, Dr. Cláudio, e disse que os documentos estariam na sede da empresa na Av. Presidente Vargas, para onde se dirigiram o interrogando, Dr. Cláudio e o policial Roberto; que não exigiu qualquer quantia da vítima; que Dr. Cláudio disse que o presidente da empresa estaria na sala da Avenida Presidente Vargas com os documentos; que o corréu Roberto e o advogado Cláudio se dirigiram ao prédio da Av. Pres. Vargas, enquanto o interrogando foi estacionar a viatura; que após estacionar a viatura, o interrogando atravessou a Av. Pres. Vargas e foi comprar um produto, momento em que encontrou uma amiga e ficou conversando por cerca de 40 minutos; que ao retornar não mais encontrou a viatura no local, então ligou para o correu Roberto e não conseguiu completar a ligação; que em seguida, ligou para a Autoridade Policial da DRCCSP, quando ficou sabendo do ocorrido; que a viatura não estava abandonada, estava fechada, porém não trancada, pois esta não tinha tranca por ser antiga; que o delegado da DRCCSP, Dr. Marcus Cipriano tinha conhecimento da ocorrência; que o BDT e o BMP não estavam assinados porque, como de praxe, eles só eram assinados pela Autoridade Policial, após o preenchimento, geralmente no dia seguinte; que foi instaurado inquérito policial em face da vítima Hector Alejandro, porém este nunca compareceu em sede policial; que quando o delegado não está na delegacia existe a orientação de ser dirigir a delegacia de dia ou a corregedoria, fins de obter autorização para diligências; que assim não foi feito porque não havia tempo hábil e julgou desnecessário; que foi a primeira vez que atendeu a um pedido de auxílio de outra delegacia; que não sabia que o delegado estava viajando, fls. 778/779 e 784CD (destaquei). O acusado ROBERTO ARARUNA DE OLIVEIRA JÚNIOR declarou, quando de seu interrogatório, que estava na DRCCSP quando uma equipe da 1ª DP pediu auxílio numa diligência; que se dirigiu ao local com os corréus Lima e Rodrigo e lá encontraram uma sala com produtos cosméticos; que após consulta na internet ao site da ANVISA foi verificado que a empresa não era constituída e os produtos não eram registrados; que conduziram Hector a DP, bem como o material apreendido; que a vítima Hector foi ouvida e foi confeccionado RO; que Hector entrou em contato com sua esposa e compareceu em sede policial seu advogado, Dr. Maurílio; que Hector também entrou em contato com seu sócio Pablo, que ficou de comparecer em sede policial com os documentos necessários; que permaneceram na sede da empresa por cerca de uma hora e meia; que Hector saiu da DP acompanhado de seu advogado; que no dia seguinte, apareceu outro advogado, Dr. Cláudio, que disse que Pablo estava no escritório da Av. Pres. Vargas; que o interrogando e o réu Sérgio foram ao local novamente; que o réu Rodrigo ficou na DRCCSP para atender outras ocorrências; que ficou na portaria do prédio, na calçada, aguardando o retorno do Dr. Cláudio com o sócio Pablo; que o réu Lima foi estacionar a viatura; que de repente a equipe da Corregedoria de Polícia o abordou e perguntou o que fazia no local; que foi respondido que estava lá para buscar documentos; que foi determinado que desligasse o celular e não pode avisar ao réu Lima o que ocorria; que foi conduzido à Corregedoria de Polícia; que não foi exigido valor em dinheiro para Hector; que o titular da DRCCSP, Dr. Marcus Cipriano, não estava na delegacia; que pegaram o BRT e BMT e informaram ao Centro de Polícia, via rádio, o itinerário que fariam; que este procedimento não é comum, mas foi feito pois era para auxiliar outra delegacia, fls. 780/781 e 784CD (destaquei). O acusado RODRIGO VALENTINO AREAL, também exercendo a autodefesa, relatou que estava na DRCCSP quando foi solicitado auxílio pela 1ª DP, que identificaram problemas no escritório da suposta vítima; que saíram em diligências e no local encontraram a equipe da 1ª DP que passou-lhes a ocorrência; que foram solicitados os documentos da empresa e dos produtos; que foram apreendidas algumas amostras dos produtos que não estavam em conformidade com a regulamentação da ANVISA; que convidaram Hector a comparecer a DRCCSP e este estava acompanhado de sua esposa no momento; que Hector foi a DRCCSP e logo depois compareceu um advogado, Dr. Maurílio; que tudo foi explicado à Hector e seu patrono; que o interrogando tomou a termo as declarações de Hector; que quanto a documentação da empresa só havia o protocolo de abertura da mesma em nome de outra pessoa; que Hector explicou que o sócio estava de posse da documentação no Rio Grande do Sul; que Hector ficou na delegacia, acompanhado de seu advogado, aguardando a chegada de seu sócio; que o sócio estava vindo no mesmo dia; que findado o horário de expediente, pediram que Hector e seu advogado retornassem no dia seguinte; que no dia seguinte, o réu Lima informou que outro advogado de Hector ligou e disse que traria a documentação pendente; que ficou trabalhando em VPIs; que quando o interrogando retornou do almoço, os réus Lima e Roberto já estavam na sala com Hector e o advogado Cláudio; que retornou a seus afazeres com as VPIs, colocando uma divisória na sala; que passado algum tempo, o réu Lima interrompeu o interrogando para dizer que estava saindo com o réu Roberto, fins de efetuar diligência, eis que a história de Hector e seu advogado ´não estava batendo´; que informaram ainda, que Hector ficaria aguardando o retorno deles, conforme orientação de seu advogado; que terminado seu serviço, pediu para Hector se retirar da sala, pois iria ao cartório passar as VPIs; que não sabe onde Hector ficou; que momentos depois, foi abordado por um delegado da Corregedoria de Polícia que lhe apresentou fotos dos réus Lima e Roberto e perguntou se o interrogando trabalhava com eles, tendo respondido afirmativamente; que dito delegado recolheu as peças de investigação relativas à Hector; que cerca de cinco minutos depois chegou o titular da DRCCP, Dr. Marcus Cipriano, que acompanhou o interrogando à Corregedoria; que prestou depoimento na Corregedoria; que não foi feita nenhuma exigência em dinheiro à Hector; que é comum a saída sem a presença do delegado; que supõe que a presente acusação foi um artifício do advogado de Hector para defendê-lo; que o Dr. Marcus Cipriano, segundo soube, esteve naquele dia na parte da manhã na delegacia, saiu para almoçar e depois retornou à delegacia, fls. 782/784CD (destaquei). Neste sentido, do contexto de provas dos autos restou induvidosa a violação do disposto no art. 316 do Código Penal, pelos acusados, sem amparo de qualquer excludente de ilicitude ou da culpabilidade. O delito restou consumado com a exigência da vantagem indevida, eis que de natureza formal, o que dispensa resultado naturalístico, vale dizer, efetivo recebimento pelos agentes. Está, pois, caracterizada cristalinamente a responsabilidade dos acusados, posto que o conjunto probatório detidamente compilado resta suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, eis que estabelecidas a materialidade e a autoria pelos seguros elementos de convicção. Por fim, os acusados são imputáveis, estavam cientes dos respectivos ilícitos comportamentos, devendo e podendo deles ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo penal, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus SÉRGIO LIMA PINTO, ROBERTO ARARUNA DE OLIVEIRA JÚNIOR e RODRIGO VALENTINO DE AREAL nas sanções legais do artigo 316 do Código Penal. Atento ao que dispõem os artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passa-se a fixação da pena. I) Do réu SERGIO LIMA PINTO 1ª fase: Réu primário, FAC fls. 237/240, fixo a pena base no mínimo legal, 02 (dois) anos de reclusão, e 24 (vinte e quatro) DM, à razão do valor unitário mínimo, atenta aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a prevenção e reprovabilidade da conduta. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento ou de diminuição. Torno a pena definitiva na forma supra. Regime aberto, fulcro no artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal. Com base no §2º do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por 01(uma) pena restritiva de direito e 01 (uma) pena de multa. A primeira, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. A segunda, no valor de 24 (vinte e quatro) DM, cada dia multa na razão de 2/3 (dois terços) do salário mínimo vigente ao tempo da execução, parágrafo1º, art. 49 do CP. II) Do réu ROBERTO ARARUNA DE OLIVEIRA JÚNIOR 1ª fase: Réu primário, FAC fls. 241/244, fixo a pena base no mínimo legal, 02 (dois) anos de reclusão, e 24 (vinte e quatro) DM, à razão do valor unitário mínimo, atenta aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a prevenção e reprovabilidade da conduta. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento ou de diminuição. Torno a pena definitiva na forma supra. Regime aberto, fulcro no artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal. Com base no §2º do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por 01(uma) pena restritiva de direito e 01 (uma) pena de multa. A primeira, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. A segunda, no valor de 24 (vinte e quatro) DM, cada dia multa na razão de 2/3 (dois terços) do salário mínimo vigente ao tempo da execução, parágrafo1º, art. 49 do CP. III) Do réu RODRIGO VALENTINO AREAL 1ª fase: Réu primário, FAC fls. 234/236, fixo a pena base no mínimo legal, 02 (dois) anos de reclusão, e 24 (vinte e quatro) DM, à razão do valor unitário mínimo, atenta aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a prevenção e reprovabilidade da conduta. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento ou de diminuição. Torno a pena definitiva na forma supra. Regime aberto, fulcro no artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal. Com base no §2º do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por 01(uma) pena restritiva de direito e 01 (uma) pena de multa. A primeira, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. A segunda, no valor de 24 (vinte e quatro) DM, cada dia multa na razão de 2/3 (dois terços) do salário mínimo vigente ao tempo da execução, parágrafo1º, art. 49 do CP. Custas e despesas processuais pelos réus, art. 804 do CPP. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome no rol dos culpados, façam-se as comunicações e anotações necessárias, expedindo-se a CES provisória a VEP (Resolução 113 CNJ). Dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2011. LEILA SANTOS LOPES Juiz de Direito.
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